
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

Processo n9 032/2017
Assunto: Minuta de Termo Aditivo de Contrato 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação

Parecer Jurídico

Nos autos em apreço, encontra-se a Minuta do 29 Termo Aditivo referente 
ao Contrato n9 004/2017 e ao contrato n9 007/2017, sendo o objeto a LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE CAROLINA celebrado 
entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA-MA através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO e as empresas BELLO MONTE EMPREENDIMENTOS TRANSPORTES E SERVIÇOS 
LTDA e COSTA NETO CONTRUÇOES LTDA-ME, assim respectivamente, conforme processo 
administrativo n9 032/2017.

O 29 Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação de sua vigência. 
Ratificando-se todos os termos, condições e as demais cláusulas constantes do contrato 
inicial.

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação 
toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente 
data, nos autos do processo administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe a esta 
Procuradoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 
adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 
administrativa.

No que diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei n9 8.666/93, admite 
tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações, elencadas no citado 
normativo legal nos seguintes termos: Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos:

Veja-se, então, o disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n9 8.666/93:

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos:

( . . . )

II - à  prestação de serviços a serem executados deforma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais períodos com vistas à
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obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 
limitada a sessenta meses;"

O inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogar a 
duração de contratos cujo objeto seja a execução de serviços contínuos, até sessenta meses.

Apesar disso, a Lei de Licitações não apresenta um conceito específico para 
a expressão mencionada.

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, "prorrogação do contrato é o fato 
que permite a continuidade do que foi pactuado além do prazo estabelecido, e por esse 
motivo pressupõe a permanência do mesmo objeto contratado inicialmente".

O renomado professor Marçal Justen Filho explica: "A regra geral para os 
contratos administrativos é de que não podem ultrapassar os limites de vigência dos créditos 
orçamentários correspondentes. A regra é consentânea com outras disposições da Lei. Não 
se admite a licitação ou contratação sem previsão de recursos orçamentários para seu 
custeio. Se fosse possível uma contratação com longo prazo de vigência, estar-se-ia 
frustrando esse princípio, pois a contratação se faria sem previsão de recursos 
orçamentários. Surgiría uma situação de difícil equação se o orçamento do exercício 
posterior não conseguisse recurso para custeio das despesas derivadas daquele contrato".

Dentro dessa perspectiva, formou-se a partir de normas infra legais e 
entendimentos doutrinário e jurisprudencial, consenso de que a caracterização de um 
serviço como contínuo requer a demonstração de sua essencialidade e habitualidade para o 
contratante.

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do 
contrato, pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao 
exercício das atividades da Administração contratante.

Já a habitualidade é configurada pela necessidade de a atividade ser 
prestada mediante contratação de terceiros de modo permanente.

Nesse sentido é a definição apresentada no Anexo I da Instrução 
Normativa n̂  2/2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão:

"I -  SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa 
comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja 
necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício 
financeiro e continuamente".
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Segue o mesmo raciocínio o conceito atribuído pelo Tribunal de Contas da

"Voto do Ministro Relator
u
28. Sem pretender reabrir a discussão das conclusões obtidas naqueles 
casos concretos, chamo a atenção para o fato de que a natureza 
contínua de um serviço não pode ser definida deforma genérica. Deve- 
se, isso sim, atentar para as peculiaridades de cada situação 
examinada.
29. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um 
determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade 
do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para 
manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente 
administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a 
prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 
institucional." (TCU. Acórdão n° 132/2008 -  Segunda Câmara. Relator: 
Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12/02/2008.)

Com base nisso, NÃO HÁ COMO DEFINIR UM ROL TAXATIVO /GENÉRICO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS, haja vista a necessidade de analisar o contexto fático de cada 
contratação, a fim de verificar o preenchimento ou não das características elencadas.

Sendo assim, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente 
justificada e autorizada pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade 
com o previsto no art. 57, § 2g da Lei 8.666/93.

Porém, quanto às justificativas técnicas apresentadas, relembre-se que não 
está na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo sobre a necessidade de prorrogar o 
ajuste, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter eminentemente técnicos, além de 
ponderação de conveniência e oportunidade. São, por isso, de competência exclusiva da 
Administração.

Cumpre, porém, alertar que a "teoria dos motivos determinantes" 
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos 
expostos, para todos os efeitos jurídicos.

É recomendado, outrossim, que seja anexado aos autos relatório emitido 
pela fiscalização do contrato, abordando o cumprimento das cláusulas contratuais pelo 
contratado, os valores já pagos e a avaliação da qualidade dos serviços prestados até o 
presente momento, inclusive no que tange à eficiência e à economicidade.
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E por fim, é conveniente registrar, ainda, que a pretensão da Administração 
é tempestiva, vez que o aludido contrato encontra-se em vigor.

Deste modo no que tange ao aspecto jurídico e formal da minuta do 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato n? 004-2017-DC/PMC e 007/2017-DC/PMC constata-se 
que sua elaboração se deu com observância da legislação que rege a matéria.

Pelo exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, bem como após as 
observações elencadas acima, esta Consultoria Jurídica OPINA pela viabilidade jurídica da 
prorrogação da vigência dos Contratos Administrativos n̂  004-2017-DC/PMC e 007/2017- 
DC/PMC objeto da minuta do 2- Termo Aditivo.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Carolina-MA., 05 de setembro de 2018.

DIEGO FARli
Procurador Geral Adjur\to do Município
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